PARECER Nº 1183, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 219, DE 2014
O Projeto de lei n.º 219, de 2014, de iniciativa do Senhor Deputado Barros Munhoz e outros, dispõe, em caráter específico e suplementar, sobre o Programa de Regularização Ambiental – PRA das propriedades e posses rurais, criado pela Lei Federal n.º 12.651, de 2012, e sobre a aplicação da Lei Complementar Federal n.º 140, de 2011, no âmbito do Estado de São Paulo.
Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes as 36ª a 40ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 28 de março a 3 de abril de 2014, a proposição recebeu 1 substitutivo e 12 emendas que seguem às fls. n.ºs 277/336.
Após, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, sendo distribuído ao nobre Deputado Marcos Zerbini para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado. Exaurido o prazo regimental sem a deliberação daquele órgão colegiado sobre a manifestação contida às fls. 337/354, o Senhor Presidente da Casa deferiu requerimento da lavra do Nobre Deputado Campos Machado, também signatário da proposta sob análise, nomeou Relator Especial, o Nobre Deputado André Soares, que, consoante parecer de fls. 359/362, concluiu pela aprovação da matéria, da emenda n.º 9 e das emendas 2, 5 ,6, 10 e 12, na forma das subemendas A,B,C,E e F, das emendas trazidas na manifestação do Nobre Deputado Marcos Zerbini e das emendas que apresentou em seu parecer e pela 
rejeição das emendas 1,3,4,8,11, da subemenda “D” à emenda n.º7 e do substitutivo n.º 1.
Dando sequência ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. Exauriu-se o prazo regimental sem a manifestação da Comissão competente, o que ensejou a solicitação de Relator Especial, competindo-me, nesta ocasião, designado que fomos, analisar a proposição sob seu aspecto de mérito.
O Programa de Regularização Ambiental ora pretendido tem por escopo regular o conjunto de ações e iniciativas a ser desenvolvido por proprietários e posseiros rurais, propiciando a adequação e regularização das propriedades e posse rurais, abertas antes de 22 de julho de 2008, bem como promover a regularização ambiental, a fim de que o novo Código Florestal seja colocado em vigência plena.
Ao analisar as manifestações precedentes, quais sejam: do Senhor Deputado Marcos Zerbini, Relator designado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, de fls. 337/354; e do Senhor Deputado André Soares, Relator Especial designado em substituição à Comissão supra mencionada, de fls. 359/362, chegamos à conclusão de que são de inquestionável mérito. 
Com o intuito de simplificar o processo legislativo ora em andamento, porém, em especial por ocasião da discussão e votação, apresentamos a seguinte emenda, incorporando todas as propostas anteriores, que entendemos ser pertinentes.

EMENDA
Procedam-se as seguintes alterações ao projeto de lei epigrafado:
I – No artigo 2º:

a) Incluam-se no artigo 2º os seguintes incisos:
“Artigo 2º - 

(.....)

LI – Atividades agrossilvipastoris: atividades desenvolvidas em conjunto ou isoladamente, relativas à agricultura, à aqüicultura, à pecuária, à silvicultura e demais formas de exploração e manejo da fauna e da flora, destinadas ao uso econômico, à preservação e à conservação dos recursos naturais renováveis;

LII – Turismo Rural: atividades de lazer com ou sem fim econômico, que utilizam os atrativos de natureza histórica, artística, religiosa e de recursos naturais e/ou paisagísticos da zona rural, compreendendo o conjunto de atividades e respectivas estruturas de estada, hospedagem, alimentação, acesso adequado aos atrativos, serviços de transporte, de comunicação, de segurança e de atendimento médico emergencial, tais como: estalagens, ranchos, pousadas, acampamentos, estradas, vias, trilhas, postos de saúde e os demais equipamentos e bens públicos destinados ao atendimento da população local e do visitante;

LIII – Ecoturismo: atividades de lazer com ou sem fim econômico, que utilizam, de forma sustentável, o patrimônio natural e cultural, incentivam a sua conservação e buscam a formação de uma consciência ambiental por meio da interpretação do ambiente, compreendendo o conjunto de atividades e respectiva estrutura de estada, hospedagem, alimentação, acesso adequado aos atrativos, serviço de transporte, de comunicação, de segurança e de atendimento médico emergencial, tais como: estalagens, ranchos, pousadas, acampamentos, estradas, vias, trilhas, postos de saúde e os demais equipamentos e bens públicos destinados ao atendimento da população local e do visitante.”
b) Suprima-se o inciso XXXIV, do artigo 2º;

II – Dê-se à alínea “b)” do inciso I do artigo 3º a seguinte redação:

“Artigo 3º - ..........

I – (...)
b) - as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, sistema viário, inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios, saneamento, gestão de resíduos, energia, telecomunicações, radiodifusão, instalações necessárias à realização de competições esportivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem como mineração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e cascalho;”

III – Acrescentem-se ao artigo 4o do projeto em epígrafe os seguintes parágrafos:

“Artigo 4º - 
(...)
§ 7º - O órgão estadual de meio ambiente, tendo por base as informações disponibilizadas pelos órgãos centrais e executores do Sisnama, na forma do artigo 73 da Lei Federal nº 12.651 de 25 de maio de 2012, após analisadas as informações constantes do CAR e a eventual assinatura de termo de compromisso de que trata o artigo 9º, deverá permitir a emissão de certidão eletrônica de regularidade ou não da propriedade ou posse rural.”
§ 8º - Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais, que disponham de mais de uma propriedade ou posse, em área contínua, deverão efetuar única inscrição para esses imóveis.”

IV – No artigo 6º:
a) Dê-se aos § 3º e §4 º a seguinte redação:

“Artigo 6º - 
(...)
§ 3º O órgão ambiental competente deverá monitorar, permanentemente, por meio de sensoriamento remoto, a veracidade das informações declaradas e o cumprimento dos compromissos assumidos pelo proprietário ou possuidor do imóvel rural cadastrado, sendo-lhe facultado realizar vistorias de campo, sempre que julgar necessário, com notificação do interessado para acompanhar a vistoria.

§ 4º Havendo notificação ao proprietário ou possuidor rural com base em imagens de geosensoriamento, a mesma deverá acompanhar o documento, contendo a identificação da cena pela data de captura da imagem, a indicação do satélite utilizado, a sua compatibilidade com as imagens georeferenciadas utilizadas no CAR e indicadas no §5º do artigo 4º desta Lei, bem como a sua disponibilização em arquivo digital durante todo o prazo para atendimento das informações solicitadas na notificação.”
b) Acrescente-se o seguinte § 5º:

“Artigo 6º- (...)
§ 5º - As informações constantes do CAR, salvo aquelas relativas aos dados pessoais do titular do imóvel cadastrado, nos termos da Lei Federal 12.527, de 2012, são consideradas de interesse público, devendo ser permanentemente atualizadas e estar acessíveis a qualquer cidadão por meio da Rede Mundial de Computadores – Internet, com consulta pelo 
número de registro no CAR e fornecimento de certidão numerada, devendo o interessado preencher requerimento com, no mínimo, as seguintes informações:
1. qualificação pessoal do requerente; e
2. assunção da obrigação de não utilizar as informações colhidas para fins comerciais, sob as penas da lei civil, penal, de direito autoral e de propriedade industrial, assim como de citar as fontes, caso, por qualquer meio, venha a divulgar os aludidos dados;”
V – No artigo 17:

a) Dê-se ao caput a redação que se segue: 

“Art. 17 -  O Projeto de Compensação e/ou Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas deverá ser concluído em até 20 (vinte) anos, abrangendo, a cada 2 (dois) anos, no mínimo, 1/10 (um décimo) da área total necessária à sua complementação, quando será apresentado relatório da execução do período.”

b) Dê-se a seguinte redação ao §4º: 
“Art. 17 – (...) 

§ 4° Durante todo o trâmite da regularização, o interessado pode requerer certidão para demonstrar estar adimplente com as obrigações assumidas, devendo conter em seu texto informação objetiva se o imóvel está regular ou regular com ativos ou regular com projeto de recomposição/compensação em andamento ou irregular no cumprimento das determinações da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012.”

c) Inclua-se o seguinte § 5º:
“Art. 17 – (...) 

§ 5º O proprietário ou possuidor rural que desejar regularizar sua propriedade ou posse rural em prazo inferior aos 20 (vinte) anos previsto no caput, deverá indicar essa opção expressamente no Projeto de Compensação e/ou Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas ou, caso faça essa opção posteriormente, informar a antecipação no relatório de execução.” 
VI- No artigo 22:

a) Dê ao inciso IV a seguinte redação:
“Art. 22 – (...) 

IV - plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, exóticas com nativas de ocorrência regional, em até 50% (cinquenta por cento) da área total a ser recomposta, no caso das propriedades ou posses rurais a que se refere o inciso XLVII, do artigo 2º desta lei.   

b) Dê-se a seguinte redação ao item 1 do § 5º:
“Art. 22 – (...) 

§ 5º - (...)
1 – para propriedades ou posses rurais com área superior a 4 (quatro) e até 10 (dez) módulos fiscais, a extensão corresponde à metade da largura do curso d’água, observado o mínimo de 20 (vinte) e o máximo de 50 (cinquenta) metros, contados da borda da calha do leito regular.”

VII – Insira-se o seguinte § 1º ao artigo 28, renumerando-se os seguintes:
“Art. 28 – (...) 

§ 1º - Os critérios para este acesso devem ser previstos no Projeto de Compensação e/ou Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas do PRA, incluindo as medidas para se evitar a degradação da vegetação nativa existente.”

VIII - Dê-se a seguinte redação ao § 2º do artigo 31: 
““Artigo 31 - (.....)
§ 2º - A propriedade ou posse rural com Área Rural Consolidada, cujo titular se comprometa no PRA a recompor essa área até a metragem especificada no artigo 4º da Lei Federal nº 12.651 de 25 de maio de 2.012, para cômputo na Reserva Legal, terá direito à remuneração pela manutenção da mesma, com recursos oriundos da cobrança do uso da água, nos termos do artigo 22 da Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1.997, e artigos 4º, 5º, 6º, 7º e 37 da Lei Estadual nº 7.663, de 30 de dezembro de 1.991, na forma a ser definida em regulamento.”.
IX - Dê-se a seguinte redação ao “caput” do artigo 32, suprimindo-se o seu parágrafo único:

“Artigo 32 – Para os reservatórios artificiais de água destinados a geração de energia ou abastecimento público que foram registrados ou tiveram seus contratos de concessão ou autorização assinados anteriormente à Medida Provisória n.º 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, a faixa da Área de Preservação Permanente será a distância entre o nível máximo operativo normal e a cota máxima maximorum.”

X – Dê-se ao artigo 34 a seguinte redação:

“Artigo 34 - A identificação de área de uso restrito, com topografia de inclinação entre 25º e 45º graus, terá como base a situação fática de 25 de maio de 2.012 e se dará a partir da identificação no plano horizontal determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação.
§1º - Identificadas e homologadas as áreas entre 25º e 45º no PRA, onde seja necessária a recomposição em razão de risco à segurança humana, as demais serão consideradas área rural consolidada, ambas as áreas de identificação obrigatória no CAR e no Projeto de Compensação e/ou Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas.
§2º - Nas áreas urbanas e de expansão urbana com inclinação entre 25º e 45º, será permitida a supressão de vegetação, com o devido licenciamento ambiental e após o registro do parcelamento do solo para fins urbanos aprovado segundo a legislação específica, desde que sejam tomadas as medidas técnicas necessárias para atendimento ao disposto no artigo 3º, inciso III, da Lei nº 6.766 de 1979, após a realização da supressão.”

XI- Acrescente-se ao artigo 49 o §3º com a seguinte redação:

“Artigo 49 – (...)


§1º - (...)

§2º - (...)

§3º - Para as áreas de Reserva Legal com  até 1 módulo fiscal em 22 de julho de 2008, localizadas em área urbana ou de expansão urbana, a alteração de que trata o “caput” deste artigo será realizada por compensação desde que:


1 – requerida a alteração ao município, este informe que não irá exercer a opção de converter a área de Reserva Legal em área verde, prevista no inciso II do artigo 25 da Lei Federal n.º 12.651, de 25 de maio de 2012;

2 – a área de Reserva Legal não tenha equipamento público comunitário implantado dentro da área, nem esteja sendo efetivamente utilizada como área verde de desfrute e uso da população;

3 – a compensação se realize com outra área rural, urbana ou de expansão urbana no município, ou na mesma bacia hidrográfica.”
XII -Renumere-se o parágrafo único do artigo 50 como § 1º e insira-se o § 2º com a seguinte redação:

“Artigo 50 – (.....)


§ 1º - (.....)


§2º - Os drenos ou valas são canais artificiais de captação ou derivação, que constituem obras de engenharia integrantes da infraestrutura da atividade agrossilvipastoril, não se enquadram nos termos do inciso I, do artigo 4º, da Lei Federal n.º 12.651, de 25 de maio de 2012, mas devem ser indicados no Projeto de Compensação e/ou Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas e necessitam constar do Termo de Compromisso as obrigações de manutenção e conservação de solo e água, bem como a comunicação ao órgão estadual de recursos hídricos para regularização, por obtenção de dispensa ou outorga d’água da captação ou derivação.”
XIII – No artigo 53:

a) Dê-se a seguinte redação ao “caput”:
“Artigo 53  –  Respeitadas as obrigações de reflorestamento assumidas, até o encerramento do Programa de Regularização Ambiental que dispõe esta Lei, o mínimo de 20% das árvores plantadas com recursos da reposição florestal de que trata a Lei estadual nº 10.780, de 9 de março de 2001, serão de essência nativa, visando à reconstituição de áreas de preservação permanente e de Reserva Legal inseridas no Projeto de Compensação e/ou Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas.”

b) Suprimam-se os §1º, §2º, §3º, §4º e §5º.
XIV – Dê-se ao artigo 54 a seguinte redação:
“Artigo 54 - Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a instituir, sem prejuízo do cumprimento da legislação ambiental, programa de apoio e incentivo à conservação do meio ambiente, bem como a  adoção de tecnologias e boas práticas que conciliem a produtividade agropecuária e florestal, com redução dos impactos ambientais, como forma de promoção do desenvolvimento ecologicamente sustentável, observados sempre os critérios de progressividade, abrangendo as seguintes categorias e linhas de ação, conforme regulamento:
I - pagamento ou incentivo a serviços ambientais como retribuição, monetária ou não, a atividades de conservação e melhoria dos ecossistemas e que gerem serviços ambientais;
II - compensação pelas medidas de conservação ambiental necessárias ao cumprimento dos objetivos desta lei, utilizando-se de instrumentos creditórios, fiscais e tributários;

III - incentivos para comercialização, inovação e aceleração das ações de recuperação, conservação e uso sustentável das florestas e demais formas de vegetação nativa.
Parágrafo único - Este programa deve prever as seguintes diretrizes:
I – integração com a Política Estadual de Mudanças Climáticas;

II – possibilidade de utilização de fundos públicos para concessão de créditos reembolsáveis e não reembolsáveis destinados à compensação, recuperação ou recomposição florestal;

III - integração com os sistemas em âmbito nacional, regionais e municipais;
IV - integração com Programa de Regularização Ambiental – PRA.”

XV - Inclua-se o seguinte artigo 57, renumerando-se os demais.
“Artigo 57 -   Nas áreas de ocupação antrópica consolidada em área urbana, fica assegurado o uso alternativo do solo previsto no inciso VI, do artigo 3º, da Lei 12651/12, respeitadas as áreas de preservação permanente previstas pela legislação em vigor à época da aprovação do empreendimento.
Parágrafo único – Fica assegurado o direito de construir em lotes oriundos de parcelamento do solo urbano registrado no Serviço de Registro de Imóveis competente, desde que respeitadas as Áreas de Preservação Permanente, exigidas pela legislação vigente na data da aprovação do licenciamento ambiental e do registro do parcelamento do solo para fins urbanos, aprovado segundo a legislação específica.”

XVI - Dê-se a seguinte redação ao artigo 60: 

“Artigo 60 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis nº 9.989, de 22 de maio de 1998 e 12.927, de 23 de abril de 2008.”

Diante do exposto, propugnamos pela aprovação do Projeto de lei n.º 219, de 2014, da emenda n.º 9 e da emenda ora apresentada, e pela rejeição do substitutivo nº 1 e das demais emendas. 

a) Roberto Massafera – Relator Especial

